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essa discus- 
são que conti- 
nua rolando 

entre "desenvolvi-
mentistas" e os que 
enfatizam a estabili-
dade de preços, a teo-
ria, a prática e a his-
tória econômica ensi-
nam que as duas coi-
sas devem caminhar 
paralelamente. Por 
algum tempo, o de-
senvolvimento pode 
ser acelerado de for-
ma inflacionária, 
mas, na frente, há 
sempre uma conta a 
ser paga, nem sem-
pre por quem acele-
rou, mas por toda a sociedade, na 
forma de estagnação ou recessão. 
Por outro lado, quem fica só na es-
tabilidade e negligencia o cresci-
mento também impõe um alto 
custo econômico e social, da mes-
ma natureza. 

Já disse aqui que o desenvolvi-
mento sem estabilidade lembra a 
figura de um bêbado, desses que 
depois da farra acabam levando 
tombos. Já a estabilidade sem de-
senvolvimento é coisa de equili-
brista de circo. Dá espetáculo, 
mas fica nisso e acaba aborrecen-
do a platéia, que se inquieta com 
a ausência da parte mais impor-
tante do "show", o desenvolvi-
mento e a melhoria do padrão de 
vida associados a ele. A questão, 
portanto, é compatibilizar cresci-
mento com estabilidade, o que 

.e44ge muito engenho e arte. 
Num país como o Brasil, muita 

coisa depende do governo, inclusi-
ve o desenvolvimento econômico. 
Com  6.que herdamos nestes 500 
anos, nãó.4á para prosseguir com 
um "liberou geral". Primeiro, por-
que nem internacionalmente o li-
beralism,o extremo é praticado. 
Segundo, porque, antes de assu-
mir um papel menos intervencio-
nista, ainda vai ser necessária 
muita atuação do Estado, em par-
ticular para desmontar os muitos 
equívocos que montou no passa-
do, além de deixar regras para ou-
tros atores, como o setor privado, 
que estão assumindo figuras de 
maior relevo. E toda essa rearru-
mação será fundamental para a  

retomada do desen-
volvimento. 

No passado recen-
te, foi alcançada a es-
tabilidade, que vem 
superando até os so-
lavancos da desvalo-
rização, mas até 
aqui o governo conti-
nua prejudicando o 
desenvolvimento, 
sendo pelo menos 
quatro as formas co-
mo faz isso. É sabido 
que o motor do de-
senvolvimento é o in-
vestimento. Ora, da-
quilo que arrecada o 
governo investe pou-
co no que lhe compe-

te, como obras de infra-estrutura 
e educação, gastando muito em 
despesas de custeio e de juros, no 
que supera a própria arrecadação 
tributária. Em segundo lugar, 
com suas dificuldades financei-
ras e seu alto endividamento, sub-
mete a economia a juros eleva-
dos, os quais inibem os investi-
mentos privados. Em terceiro lu-
gar, com o mexe-mexe que promo-
ve na economia, aumenta o grau 
de incerteza sobre seu presente e 
o futuro, o que também prejudica 
as decisões de investir do setor 
privado. Finalmente, com sua 
atuação reguladora da economia, 
inclusive a exercida pelo Poder 
Judiciário, não vem sendo sufi-
cientemente ágil para estimular 
os investimentos privados me-
diante "regras do jogo" capazes 
de levar a tanto. 

Os três primeiros aspectos são 
enfatizados por aqueles que insis-
tem no ajuste do setor público co-
mo uma etapa fundamental na re-
tomada do crescimento. De fato, 
se o governo não ajustar suas fi-
nanças, não terá como investir, 
os juros continuarão elevados e o 
mexe-mexe permanecerá geran-
do incertezas. Se partir para o fi-
nanciamento inflacionário de 
seus investimentos ou, com seus 
bancos, daqueles realizados pelo 
setor privado, trará, além da in-
flação, a continuidade de juros al-
tos e, também, desse mexe-mexe 
com que procura consertar-se, 
mas freqüentemente não resolve 
nem o problema das finanças pú- 

blicas e ainda causa danos aos 
planos do setor privado. 

Já o quarto elemento, a ação re-
guladora, pode avançar sem gas-
tos adicionais e vejo aí uma for-
ma de estimular investimentos 
privados sem danos às finanças 
públicas e riscos inflacionários, 
compatibilizando a estabilidade 
com o desenvolvimento. Para 
não ficar na teoria, vamos a exem-
plos, retirados de experiências 
que acompanhei e ainda acompa-
nho no setor privado. 

Há anos a indústria eletroele-
trônica estabelecida no País vem 
cobrando do governo medidas pa-
ra combater o contrabando de te-
lefones celulares, estimando-se 
que cerca de metade dos já insta-
lados ingressaram no Brasil ile-
galmente. Há exigência de nota 
fiscal no ato da habilitação, mas 
esse nunca foi um impedimento 
para contrabandistas sérios. É 
possível, contudo, criar um regis-
tro eletrônico alfanumérico dos 
celulares fabricados no País ou 
importados legalmente, com o 
qual os celulares habilitados se-
riam confrontados. Já existe um 
projeto com essa finalidade, cuja 
implantação havia sido prometi-
da pelo ministro Sérgio Motta. 
Desde que partiu, entretanto, a 
coisa encalhou, desestimulando 
investimentos privados na fabri-
cação e comercialização legal do 
produto. 

Na mesma indústria, com a en-
trada em vigor dos acordos do 
Mercosul, os produtos fabricados 
em Manaus passaram a ser consi-
derados produtos de países fora 
do grupo e submetidos a tarifas. 
correspondentes ao serem expor-
tados do Brasil, como se a cidade 
estivesse fora da região coberta 
pelos demais países membros. 
Ora, isso prejudica o investimen-
to na produção que poderia ser 
exportada para os nossos vizi-
nhos do Mercosul. Se não exporta-
mos para eles, vamos exportar pa-
ra quem? Há quatro anos o assun-
to rola entre diplomatas e técni-
cos do governo, sem solução. 

Na indústria do gás liquefeito 
de petróleo, onde passei a atuar 
recentemente, as empresas pode-
rão investir mais se o governo 
adotar uma série de medidas que  

abram perspectivas de maior re-
torno e ampliação das suas ativi-
dades, entre elas o fim do tabela-
mento de preços em regiões onde 
ainda são controlados, a libera-
ção do uso do produto para ou-
tras finalidades, entre elas a auto-
motiva, e o impedimento definiti-
vo de que algumas empresas en-
cham botijões que não sejam de 
suas marcas, um absurdo que ain-
da ocorre e vem tumultuando o 
mercado, além de significar gran-
de risco para os consumidores. 

Em que pese o contrabando de 
celulares, tome-se, como exemplo 
positivo, o que se passa no setor 
de telecomunicações. Com  a pri-
vatização, a criação de bandas, 
de "empresas-espelho" e tudo o 
mais, grandes investimentos vêm 
sendo realizados, na esteira dos 
quais vem a geração de empregos 
e todo o espetáculo que deveria 
vir na seqüência da estabilidade 
de preços, hoje, infelizmente, limi-
tado a uns poucos setores. 

Acredito que, se o governo, 
com grande articulação intermi-
nisterial para evitar o "não depen-
de só daqui", chamar todos os se-
tores produtivos para uma con-
versa individual, conseguirá lis-
tar uma série de providências que 
poderia tomar e estimulariam os 
investimentos e a produção sem 
maiores custos para seu orçamen-
to e, assim, sem prejuízo de seu 
empenho no ajuste fiscal. 

Empresários, e investidores em 
geral, operam muito melhor num 
ambiente em que regras estimu-
lantes sejam bem definidas e rigo-
rosamente obedecidas, em parti-
cular respeitando-se os investi-
mentos já realizados. Em período 
de vacas magras e também por 
que se justificam por si mesmos, 
o governo precisa voltar-se para 
esses trabalhos miúdos de lidar 
com detalhes setoriais, redefinin-
do e criando regras desse tipo. Os 
trabalhos podem ser miúdos, 
mas, somados, os resultados po-
dem ser imensos, facilitando o en-
contro do difícil caminho do de-
senvolvimento com estabilidade. 
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